
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.945 - RS (2016/0264244-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ORDELI CAITANO PEIXOTO DA SILVA 
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 

 PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA  - RS072811 
 LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 

 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 GUILHERME GABECH DE MELO  - RS070462 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AFERIR CONCRETAMENTE,  SE  O  REQUERENTE  FAZ  JUS À 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DEVER    DA    MAGISTRATURA.  

1. Não há falar em violação do art. 535 Código de Processo Civil/1973. 
Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão do recorrente. 

2. Consoante a firme jurisprudência do STJ, a afirmação de pobreza, para  
fins  de  obtenção da gratuidade de justiça, goza de presunção relativa  de 
veracidade. 

3. "Por  um lado, à luz da norma fundamental a reger a gratuidade de 
justiça  e  do  art.  5º, caput, da Lei n. 1.060/1950 - não revogado pelo 
CPC/2015 -, tem o juiz o poder-dever de indeferir, de ofício, o pedido,  
caso  tenha  fundada  razão  e propicie previamente à parte demonstrar  
sua incapacidade econômico-financeira de fazer frente às custas  e/ou  
despesas  processuais.  Por  outro  lado,  é  dever do magistrado,  na  
direção  do processo, prevenir o abuso de direito e garantir às partes 
igualdade de tratamento." (REsp 1584130/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/08/2016)

4. Agravo interno não provido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.945 - RS (2016/0264244-2)
  

AGRAVANTE : ORDELI CAITANO PEIXOTO DA SILVA 
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
   PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA  - RS072811 
   LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
   GUILHERME GABECH DE MELO  - RS070462 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto em face da decisão de fls. 214-216, 

assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AFERIR CONCRETAMENTE,  SE  O  
REQUERENTE  FAZ  JUS À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DEVER    DA    
MAGISTRATURA.  REEXAME  DO  INDEFERIMENTO  DO PEDIDO. ÓBICE 
IMPOSTO PELA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

Nas razões recursais, aduz o recorrente que, na origem, houve negativa de 

prestação jurisdicional, e que pretende o reconhecimento da ilegalidade do critério adotado 

pela Corte local para apreciar o benefício da gratuidade de Justiça.

Pondera que não pretende o reexame de provas, e que o art. 4º da Lei n. 

1.060/1950 dispunha que mediante simples afirmação da parte é possível a concessão da 

benesse.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.945 - RS (2016/0264244-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ORDELI CAITANO PEIXOTO DA SILVA 
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 
   PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA  - RS072811 
   LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 
   FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
   GUILHERME GABECH DE MELO  - RS070462 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AFERIR CONCRETAMENTE,  SE  O  REQUERENTE  FAZ  JUS À 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DEVER    DA    MAGISTRATURA.  

1. Não há falar em violação do art. 535 Código de Processo Civil/1973. 
Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão do recorrente. 

2. Consoante a firme jurisprudência do STJ, a afirmação de pobreza, para  
fins  de  obtenção da gratuidade de justiça, goza de presunção relativa  de 
veracidade. 

3. "Por  um lado, à luz da norma fundamental a reger a gratuidade de 
justiça  e  do  art.  5º, caput, da Lei n. 1.060/1950 - não revogado pelo 
CPC/2015 -, tem o juiz o poder-dever de indeferir, de ofício, o pedido,  
caso  tenha  fundada  razão  e propicie previamente à parte demonstrar  
sua incapacidade econômico-financeira de fazer frente às custas  e/ou  
despesas  processuais.  Por  outro  lado,  é  dever do magistrado,  na  
direção  do processo, prevenir o abuso de direito e garantir às partes 
igualdade de tratamento." (REsp 1584130/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/08/2016)

4. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 
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2. A sentença da impugnação ao pedido de assistência judiciária gratuita, 

prolatada em 23 de setembro de 2014, dispôs:

Consoante se observa do relatório de benefícios pagos, fi. 37/41, em maio 
de 2014, o impugnado auferia pouco mais de quatro salários mínimos (valor 
base para IR: R$ 3.137,41; valor do salário mínimo vigente, R$ 724,00).
Ademais, o impugnante recebe aposentadoria por tempo de contribuição, 
no valor liquido de R$ 2.174,80, fi. 36, o que, somado com a 
complementação, totaliza R$ 5.312,,21, ou seja, representa soma superior a 
sete salários mínimos.
Assim, não se enquadra dentre aqueles que fazem jus ao benefício 
pleiteado, na forma do parágrafo único do artigo 2º da Lei n. 1.060/50, 
tendo a parte impugnante logrado êxito na comprovação da 
desnecessidade da parte impugnada.

O acórdão recorrido, por seu turno, dispôs:

No caso dos autos, consoante documentação acostada às fís 36 e 41, a 
parte apelante possui rendimentos superiores a cinco salários mínimos.
Desta forma, não estando enquadrado no critério objetivo antes 
mencionado não fazjus ao beneficio postulado.
Para fins de prequestionamento, observo que a solução da lide não passa 
necessariamente pela restante legislação invocada e não declinada, seja 
especificamente, seja pelo exame do respectivo conteúdo.
Equivale a dizer que se entende estar dando a adequada interpretação à 
legislação invocada pelas partes. Não se faz necessária a menção explícita 
de dispositivos, consoante entendimento consagrado no Eg. Superior 
Tribunal de Justiça, nem o Tribunal é órgão de consulta, que deva elaborar 
parecer sobre a implicação de cada dispositivo legal que a parte pretende 
mencionar na solução da lide.

Por um lado, o revogado art. 4º, § 1º, da Lei n. 1.060/1950 - com a redação 

conferida pela Lei n. 7.510/1986 - estabelecia que a parte gozará dos benefícios da 

assistência judiciária, mediante simples afirmação, com  presunção de veracidade, de que 

não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 

prejuízo próprio ou de sua família;  presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar 

essa condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas 

judiciais.

Com efeito, a irresignação não prospera e, a bem da verdade, a decisão está 

devidamente fundamentada, especificamente, no que tange ao indeferimento do benefício - 

razão da irresignação do recorrente.

Não há que falar em violação do art. 535 Código de Processo Civil/73 e art.1022 

do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 

da recorrente.
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Registre-se que o Tribunal não está obrigado a fazer menção expressa a todos 

os dispositivos legais mencionados pela parte.

3. Conforme entendimento perfilhado pelo STJ, a afirmação de pobreza, para  

fins  de  obtenção da gratuidade de justiça, goza de presunção relativa  de veracidade. Por 

isso, por ocasião da análise do pedido, o  magistrado deverá investigar a real condição 

econômico-financeira do  requerente,  devendo, em caso de indício de haver suficiência de 

recursos  para fazer frente às despesas, determinar seja demonstrada a hipossuficiência.

 Por  um lado, à luz da norma constitucional fundamental a reger a gratuidade 

de justiça  e  do  art.  5º, caput, da Lei n. 1.060/1950 - não revogado pelo CPC/2015 -, tem o 

juiz o poder-dever de indeferir, de ofício, o pedido,  caso  tenha  fundada  razão  e propicie 

previamente à parte demonstrar  sua incapacidade econômico-financeira de fazer frente às 

custas  e/ou  despesas  processuais.  Por  outro  lado,  é  dever do magistrado,  na  direção  

do processo, prevenir o abuso de direito e garantir às partes igualdade de tratamento.

Mencionam-se bem recente precedente deste Colegiado:

RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO PRÉVIO  DO  PREPARO OU DE RENOVAÇÃO DO 
PEDIDO PARA MANEJO DE RECURSO EM  QUE  SE  DISCUTE  O DIREITO 
AO BENEFÍCIO. DESNECESSIDADE. AFERIR CONCRETAMENTE,  SE  O  
REQUERENTE  FAZ  JUS À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DEVER    DA    
MAGISTRATURA    NACIONAL.   INDÍCIO   DE   CAPACIDADE 
ECONÔMICO-FINANCEIRA  DO  REQUERENTE.  INDEFERIMENTO, DE 
OFÍCIO, COM PRÉVIA   OPORTUNIDADE   DE   DEMONSTRAÇÃO   DO  
DIREITO  À  BENESSE. POSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  INDEFERIMENTO  
DO PEDIDO. ÓBICE IMPOSTO PELA SÚMULA 7/STJ.
1. Por ocasião do julgamento do AgRg nos EREsp 1.222.355/MG, relator 
Ministro  Raul Araújo, a Corte Especial pacificou, no âmbito do STJ, o  
entendimento  de que "[é] desnecessário o preparo do recurso cujo mérito  
discute  o  próprio  direito  ao  benefício  da  assistência judiciária gratuita".
2.  Consoante a firme jurisprudência do STJ, a afirmação de pobreza, para  
fins  de  obtenção da gratuidade de justiça, goza de presunção relativa  de 
veracidade. Por isso, por ocasião da análise do pedido, o  magistrado 
deverá investigar a real condição econômico-financeira do  requerente,  
devendo, em caso de indício de haver suficiência de recursos  para fazer 
frente às despesas, determinar seja demonstrada a hipossuficiência.
3.  Nos recentes julgamentos de leading cases pelo Plenário do STF - RE  
249003  ED/RS,  RE  249277 ED/RS E RE 284729 AgR/MG -, relatados pelo  
Ministro  Edson  Fachin,  aquele  Órgão  intérprete  Maior  da Constituição  
Federal  definiu  o  alcance  e  conteúdo  do  direito fundamental à 
assistência jurídica integral e gratuita prestada pelo Estado,  previsto no art. 
5º, LXXIV, da CF, conferindo interpretação extensiva  ao  dispositivo, para 
considerar que abrange a gratuidade de justiça.
4.  Por  um lado, à luz da norma fundamental a reger a gratuidade de justiça  
e  do  art.  5º, caput, da Lei n. 1.060/1950 - não revogado pelo CPC/2015 -, 
tem o juiz o poder-dever de indeferir, de ofício, o pedido,  caso  tenha  
fundada  razão  e propicie previamente à parte demonstrar  sua 
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incapacidade econômico-financeira de fazer frente às custas  e/ou  
despesas  processuais.  Por  outro  lado,  é  dever do magistrado,  na  
direção  do processo, prevenir o abuso de direito e garantir às partes 
igualdade de tratamento.
5. É incontroverso que o recorrente tem renda significativa e também 
aposentadoria  oriunda de duas fontes diversas (previdências oficial e  
privada).  Tal  fato  já  configuraria,  com  base  em  regra  de experiência  
(arts.  335  do CPC/1973 e 375 do novo CPC), indício de capacidade  
financeira  para fazer frente às despesas do processo, a justificar   a   
determinação   de   demonstrar-se   a  incapacidade financeira.  Como  não  
há  também apuração de nenhuma circunstância excepcional  a  justificar o 
deferimento da benesse, é descabido, em sede de recurso especial, o 
reexame do indeferimento do pedido.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1584130/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/08/2016)

Outrossim, nesse precedente foi alinhavado, in verbis:

4. De fato, como sustenta o recorrente, o revogado art. 4º, § 1º, da Lei n. 
1.060/1950 - com a redação conferida pela Lei n. 7.510/1986 - estabelecia 
que a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante 
simples afirmação, com  presunção de veracidade, de que não está em 
condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, 
sem prejuízo próprio ou de sua família.
No entanto, não se pode descuidar de uma interpretação histórica da Lei n. 
7.510/1986 que, "orientada pelos ideais de desburocratização", reformou o 
art. 4º da Lei n. 1.060/1950 "para deixar mais simples a situação dos 
jurisdicionados necessitados, passando a ser suficiente a afirmação de não 
estar em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado. Antes dessa mudança, a parte deveria instruir a petição com um 
atestado, emitido pela autoridade policial ou pela prefeitura em que 
constasse ser o requerente necessitado e inapto a pagar as despesas do 
processo.  (TARTUCE, Fernanda; DELLORE, Luiz. Gratuidade de justiça no 
novo cpc. Revista de Processo, v. 236, 2014, p. 310 e 311)
Assim, a Lei buscou conferir maior praticidade em benefício da pessoa 
natural vulnerável, e não compactuar com o abuso de direito, admitindo que 
as partes  pudessem tecer falsas afirmações.
Nessa linha,  presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa 
condição nos termos  da lei. No entanto, é bem de ver que, muito embora a 
presunção iuris et de iure seja inatacável - nenhuma prova em contrário é 
admitida -, no caso das presunções legais relativas ordinárias, admite-se 
prova em contrário, apreciadas segundo o critério ou o sistema de provas 
das leis processuais. 
Por isso, de regra, toda presunção legal permite prova contrária. É dizer, 
"qualquer regra jurídica pode pôr a presunção e há de entender-se relativa, 
se a regra, que a criou, não diz que é absoluta, isto é, se, explícita ou 
implicitamente, não exclui a prova em contrário". (MIRANDA, Francisco 
Cavalcante Pontes de. Tratado de direito privado. Tomo 3. Campinas: 
Bookseller, 2000, p. 496-499)
Por isso mesmo, vem bem a calhar as ponderações do Ministro Celso de 
Mello, em seu voto condutor proferido no julgamento, pelo STF, do AI 
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207808 AgR-ED-ED,  no qual Sua Excelência consignou que deve o 
magistrado repelir o abuso processual como prática descaracterizadora da 
essência ética do processo, visto ser contrária ao dever de probidade que 
se impõe à observância das partes.
Nesse mencionado precedente, Sua Excelência arrematou:
O processo não pode ser manipulado para viabilizar o abuso de 
direito, pois essa é uma idéia que se revela frontalmente contrária 
ao dever de probidade que se impõe à observância das partes. O 
litigante de má-fé - trate-se de parte pública ou de parte privada - 
deve ter a sua conduta sumariamente repelida pela atuação 
jurisdicional dos juízes e dos tribunais, que não podem tolerar o 
abuso processual como prática descaracterizadora da essência ética 
do processo.

Aliás, em se caracterizando abuso de direito no tocante ao requerimento de 
gratuidade de justiça, por certo essa circunstância atrai a incidência do art. 
7º do novo CPC, que esclarece ser assegurada às partes paridade de 
tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais.
Em verdade, o  art. 125, III, do CPC [correspondente ao art. 139, III, do Novo 
CPC] estabelece que é poder-dever do  juiz, na direção do processo, 
prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça, e o art. 5º 
do novel Diploma estabelece que aquele que de qualquer forma participa do 
processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé. 
Dessarte, "[c]omo corolário da proteção à boa-fé objetiva, o exercício 
abusivo de uma posição jurídica deve ser reprimido. O abuso ocorre 
quando se excederem manifestamente os limites próprios do exercício de 
um direito". (MEDINA, José Miguel Garcia. Direito processual civil moderno. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 123)
Como dito, o art. 5º do Novo CPC impõe que as partes comportem-se de 
acordo com a boa-fé, e o art. 187 do CC - a par das disposições do novel 
CPC, v.g., art. 80, 918, parágrafo único, 1.021, § 4º, 1.026, parágrafos 2º e 
3º - constitui instrumentário útil para auxiliar no reconhecimento do 
descumprimento da boa-fé objetiva, ao estabelecer que comete ato ilícito o 
titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons 
costumes.
5. Outrossim, embora seja certo que o Novo CPC estabelece, em seu art. 
99, que o pedido de reconhecimento do direito personalíssimo à gratuidade 
de justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição 
para ingresso de terceiro no processo ou em recurso - estabelecendo uma 
presunção de veracidade e de boa-fé por parte do requerente -, acolhe, no 
parágrafo 2º, a jurisprudência consolidada do STJ, no sentido de que o juiz 
pode indeferir a benesse, de ofício, contanto que, antes de indeferir o 
pedido, propicie à parte requerente a comprovação do preenchimento dos 
pressupostos legais.
Ademais, o CPC/2015 não revogou o art. 5º, caput, da Lei 1.060/1950, que 
prevê que o juiz deve indeferir, de ofício, o pedido de gratuidade justiça, 
caso tenha fundadas razões.
Dessarte, segundo entendo, contanto que não seja exercido de modo a ferir 
a necessária imparcialidade inerente à magistratura, permanece sendo 
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plenamente possível que o magistrado exerça, com base em indício, mesmo 
que de ofício, o controle acerca da "insuficiência de recursos para pagar as 
custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios", exigida 
pelos arts. 98, caput, do Novo CPC e 5º, LXXIV, da CF, à gratuidade da 
justiça.
Em suma, à luz do novel diploma processual, e da norma 
constitucional/processual que deve orientar a interpretação das normas 
infraconstitucionais acerca da gratuidade de justiça, permanece plenamente 
possível que o magistrado, tendo dúvida acerca da incapacidade econômica 
do requerente de fazer frente às custas e/ou despesa(s) processuais, 
determine a demonstração da alegada hipossuficiência.

4. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 

 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 GUILHERME GABECH DE MELO  - RS070462 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORDELI CAITANO PEIXOTO DA SILVA 
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S) - RS065084 

 PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA  - RS072811 
 LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620 

AGRAVADO  : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE 
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S) - RS061815 

 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 
 GUILHERME GABECH DE MELO  - RS070462 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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